
 
 

 

EDcl na MEDIDA CAUTELAR    Nº 18.265 - SP (2011/0162752-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : C G C 
ADVOGADOS : JAISON OSVALDO DELLA GIUSTINA 
  MARCELO ANDRÉ FONTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : R D M P 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR. AJUIZAMENTO DE NOVA 
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. RELATIVIZAÇÃO 
DA COISA JULGADA PARA A REALIZAÇÃO DE EXAME DE DNA. 
ADMISSIBILIDADE. RECENTE PRECEDENTE DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar -lhe provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator

Documento: 1154471 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/06/2012 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl na MEDIDA CAUTELAR Nº 18.265 - SP (2011/0162752-2)
  

EMBARGANTE : C G C 
ADVOGADOS : JAISON OSVALDO DELLA GIUSTINA 
  MARCELO ANDRÉ FONTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : R D M P 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Nos autos da medida cautelar que apresentou, C G C opôs embargos de 

declaração contra a decisão na qual se indeferiu o seu pedido de atribuição de 

efeito suspensivo ao Recurso Especial n.º 1.189.360/SP, nos seguintes termos:

MEDIDA CAUTELAR. RECURSO ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE. RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA COM A 
POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME DE DNA. 
ADMISSIBILIDADE. RECENTE PRECEDENTE DO STF. PEDIDO 
CAUTELAR INDEFERIDO.

Sustentou o embargante, em síntese, a inaplicabilidade, ao caso dos 

autos, do recente precedente do Supremo Tribunal Federal a respeito da 

relativização da coisa julgada em ações de investigação de paternidade.

É o breve relatório.
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EDcl na MEDIDA CAUTELAR Nº 18.265 - SP (2011/0162752-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes colegas, em razão dos princípios da fungibilidade e economia 

processuais, conheço dos embargos de declaração como agravo regimental, os 

quais, no entanto, não merecem ser providos, ficando mantida a decisão 

recorridos pelos seus próprios fundamentos:

Efetivamente, como sustenta o requerente, este Superior Tribunal de 
Justiça, desde o julgamento do Recurso Especial n.º 706.987/SP, não 
vem admitindo, em respeito à segurança jurídica, a superação da coisa 
julgada para que a paternidade seja novamente investigada, agora com 
base no exame de DNA:

PROCESSO CIVIL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. Coisa 
julgada decorrente de ação anterior, ajuizada mais de trinta anos 
antes da nova ação, esta reclamando a utilização de meios 
modernos de prova (exame de DNA) para apurar a paternidade 
alegada; preservação da coisa julgada. Recurso especial 
conhecido e provido.
(REsp 706987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/05/2008, DJe 10/10/2008)

No entanto, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, quando do 
julgamento do Recurso Extraordinário n.º 363.889/DF, relatado pelo 
eminente Ministro Dias Toffoli, admitiu, tendo em vista a dignidade da 
pessoa humana e o direito à identidade genética, a relativização da 
coisa julgada especificamente nestes casos.

Neste sentido, porque ainda não publicado o acórdão, destaco as 
seguintes passagens dos Informativos Semanais nº 622 e nº 629 do STF:

Ação de investigação de paternidade e coisa julgada - 1 O 
Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se 
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discute a possibilidade, ou não, de superação da coisa julgada em 
ação de investigação de paternidade cuja sentença tenha 
decretado a extinção do processo, sem julgamento do mérito, por 
insuficiência probatória. Na situação dos autos, a genitora do 
autor não possuía, à época, condições financeiras para custear 
exame de DNA. Reconheceu-se a repercussão geral da questão 
discutida, haja vista o conflito entre o princípio da segurança 
jurídica, consubstanciado na coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI), 
de um lado; e a dignidade humana, concretizada no direito à 
assistência jurídica gratuita (CF, art. 5º, LXXIV) e no dever de 
paternidade responsável (CF, art. 226, § 7º), de outro. O Min. Luiz 
Fux salientou o aspecto de carência material da parte — para 
produção da prova extraída a partir do exame de DNA — como 
intrínseco à repercussão geral da matéria, tendo em vista a 
possibilidade, em determinados casos, de o proponente optar por 
não satisfazer o ônus da prova, independentemente de sua 
condição sócio-econômica, considerado entendimento 
jurisprudencial no sentido de se presumir a paternidade do réu nas 
hipóteses de não realização da prova pericial. 

Ação de investigação de paternidade e coisa julgada - 2  Em 
seguida, o Min. Dias Toffoli, relator, proveu o recurso para 
decretar a extinção do processo original sem julgamento do 
mérito e permitir o trâmite da atual ação de investigação de 
paternidade. Inicialmente, discorreu sobre o retrospecto histórico 
que culminara na norma contida no art. 226, § 7º, da CF (“Art. 
226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. ... § 7º - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa 
humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é 
livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada 
qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 
privadas.”), dispositivo que teria consagrado a igualdade entre as 
diversas categorias de filhos, outrora existentes, de modo a vedar 
qualquer designação discriminatória que fizesse menção à sua 
origem. A seguir, destacou a paternidade responsável como 
elemento a pautar a tomada de decisões em matérias envolvendo 
relações familiares. Nesse sentido, salientou o caráter 
personalíssimo, indisponível e imprescritível do reconhecimento 
do estado de filiação, considerada a preeminência do direito geral 
da personalidade. Aduziu existir um paralelo entre esse direito e o 
direito fundamental à informação genética, garantido por meio do 
exame de DNA. No ponto, asseverou haver precedentes da Corte 
no sentido de caber ao Estado providenciar aos necessitados 
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acesso a esse meio de prova, em ações de investigação de 
paternidade. Reputou necessária a superação da coisa julgada em 
casos tais, cuja decisão terminativa se dera por insuficiência de 
provas. Entendeu que, a rigor, a demanda deveria ter sido extinta 
nos termos do art. 267, IV, do CPC (“Art. 267. Extingue-se o 
processo, sem resolução de mérito: ... IV - quando se verificar a 
ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular do processo;”), porque se teria mostrado 
impossível a formação de um juízo de certeza sobre o fato. 
Aduziu, assim, que se deveria possibilitar a repropositura da ação, 
de modo a concluir-se sobre a suposta relação de paternidade 
discutida. Afirmou que o princípio da segurança jurídica não 
seria, portanto, absoluto, e que não poderia prevalecer em 
detrimento da dignidade da pessoa humana, sob o prisma do 
acesso à informação genética e da personalidade do indivíduo. 
Assinalou não se poder mais tolerar a prevalência, em relações de 
vínculo paterno-filial, do fictício critério da verdade legal, calcado 
em presunção absoluta, tampouco a negativa de respostas acerca 
da origem biológica do ser humano, uma vez constatada a 
evolução nos meios de prova voltados para esse fim. Após, pediu 
vista dos autos o Min. Luiz Fux.

Ação de investigação de paternidade e coisa julgada - 3 Em 
conclusão, o Plenário, por maioria, proveu recurso extraordinário 
em que discutida a possibilidade, ou não, de superação da coisa 
julgada em ação de investigação de paternidade cuja sentença 
tenha decretado a extinção do processo, sem julgamento do 
mérito, por insuficiência probatória — v. Informativo 622. 
Decretou-se a extinção do processo original sem julgamento do 
mérito e permitiu-se o trâmite da atual ação de investigação de 
paternidade. Prevaleceu o voto proferido pelo Min. Dias Toffoli. 
Para ele, dever-se-ia ressaltar a evolução dos meios de prova 
para aferição da paternidade — culminada com o advento do 
exame de DNA — e a prevalência da busca da verdade real sobre 
a coisa julgada, visto estar em jogo o direito à personalidade. 
Ressaltou que este direito teria sido obstaculizado, no caso, pelo 
fato de o Estado haver faltado com seu dever de assistência 
jurídica, uma vez que não custeara o exame à época da ação 
anterior. Os demais Ministros que deram provimento ao recurso 
ressaltaram que a espécie envolveria o cotejo entre a coisa 
julgada e o princípio da dignidade da pessoa humana, 
consubstanciado no direito à informação genética. O Min.Luiz 
Fux destacou a existência de corrente doutrinária que 
flexibilizaria o prazo para ajuizamento de ação rescisória nas 
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hipóteses de ação de investigação de paternidade julgada 
improcedente por ausência de provas, o que corroboraria a 
superação da coisa julgada. Vencidos os Ministros Marco Aurélio 
e Cezar Peluso, Presidente, que desproviam o recurso. O Min. 
Marco Aurélio apontou que o réu, na ação em comento, não 
poderia ser obrigado a fazer o exame de DNA. Isso, entretanto, 
não implicaria presunção absoluta de paternidade, mas apenas 
relativa, a ser confrontada com as provas trazidas ao processo. 
Asseverou que o ordenamento traria exceções à imutabilidade da 
coisa julgada, a exemplo da ação rescisória, limitada ao prazo de 
2 anos após o trânsito em julgado da ação de origem. Como, na 
situação em tela, haveria lapso de mais de 10 anos, a aludida 
exceção não seria aplicável. Destacou, ainda, a probabilidade de o 
interesse do autor ser patrimonial, e não relativo à sua identidade 
genética. O Presidente, por sua vez, afirmou que o princípio da 
coisa julgada seria o postulado da certeza, a própria ética do 
direito. A respeito, assinalou que o direito não estaria na verdade, 
mas na segurança. Reputou que a relativização desse princípio em 
face da dignidade da pessoa humana poderia justificar, de igual 
modo, a prevalência do direito fundamental à liberdade, por 
exemplo, de maneira que nenhuma sentença penal condenatória 
seria definitiva. Salientou que, hoje em dia, o Estado seria 
obrigado a custear o exame de DNA do autor carente, de forma 
que a decisão da Corte teria pouca aplicabilidade prática. Por 
fim, frisou que a questão envolveria também a dignidade humana 
do réu, não apenas do autor, visto que uma nova ação de 
investigação de paternidade teria profunda repercussão na vida 
familiar daquele. 

Desta forma, observado o recente entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, inexiste fumus boni iuris em torno das alegações veiculadas 
pelo requerente, merecendo, por isto, ser indeferido o pedido cautelar.

Ressalto, no entanto, a possibilidade do requerente se recusar a 
realizar o exame de DNA, em que pese a sujeição, neste caso, à 
presunção de paternidade (Súmula 301 do STJ).

Diante da recente publicação do precedente do STF mencionado na decisão recorrida, 

destaco a sua ementa, que melhor esclarece a sua aplicabilidade ao caso dos autos, ao menos 

pelo que se verifica em sede de cognição sumária:
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EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL E CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
DECLARADA EXTINTA, COM FUNDAMENTO EM COISA 
JULGADA, EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE ANTERIOR DEMANDA 
EM QUE NÃO FOI POSSÍVEL A REALIZAÇÃO DE EXAME DE DNA, 
POR SER O AUTOR BENEFICÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA E POR 
NÃO TER O ESTADO PROVIDENCIADO A SUA REALIZAÇÃO. 
REPROPOSITURA DA AÇÃO. POSSIBILIDADE, EM RESPEITO À 
PREVALÊNCIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À BUSCA DA 
IDENTIDADE GENÉTICA DO SER, COMO EMANAÇÃO DE SEU 
DIREITO DE PERSONALIDADE. 1. É dotada de repercussão geral a 
matéria atinente à possibilidade da repropositura de ação de 
investigação de paternidade, quando anterior demanda idêntica, entre 
as mesmas partes, foi julgada improcedente, por falta de provas, em 
razão da parte interessada não dispor de condições econômicas para 
realizar o exame de DNA e o Estado não ter custeado a produção dessa 
prova. 2. Deve ser relativizada a coisa julgada estabelecida em ações 
de investigação de paternidade em que não foi possível determinar-se a 
efetiva existência de vínculo genético a unir as partes, em decorrência 
da não realização do exame de DNA, meio de prova que pode fornecer 
segurança quase absoluta quanto à existência de tal vínculo. 3. Não 
devem ser impostos óbices de natureza processual ao exercício do 
direito fundamental à busca da identidade genética, como natural 
emanação do direito de personalidade de um ser, de forma a tornar-se 
igualmente efetivo o direito à igualdade entre os filhos, inclusive de 
qualificações, bem assim o princípio da paternidade responsável. 4. 
Hipótese em que não há disputa de paternidade de cunho biológico, em 
confronto com outra, de cunho afetivo. Busca-se o reconhecimento de 
paternidade com relação a pessoa identificada. 5. Recursos 
extraordinários conhecidos e providos.

(RE 363889, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 02/06/2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-238 DIVULG 15-12-2011 
PUBLIC 16-12-2011) 

Ante o exposto, recebo os embargos declaração como agravo 

regimental, negando-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   na
Número Registro: 2011/0162752-2 PROCESSO ELETRÔNICO MC     18265 / SP

Números Origem:  1189360  5760120030329378

EM MESA JULGADO: 12/06/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : C G C
ADVOGADOS : JAISON OSVALDO DELLA GIUSTINA

MARCELO ANDRÉ FONTES E OUTRO(S)
REQUERIDO : R D M P

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : C G C
ADVOGADOS : JAISON OSVALDO DELLA GIUSTINA

MARCELO ANDRÉ FONTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : R D M P

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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